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O deputado Múcio Athayde pede, em projeto, que o governo declare a moratória que o senador Roberto Campos já considera declarada: o assunto domina as discussões no Congresso. 
Aureliano, o desper-
dício das empresas 
estatais, para ele 
uma das principais 
causas do déficit pú-
blico, e citou como 
obras dispensáveis 
para a atual situação 
brasileira a constru-
ção da hidrelétrica 
de Itaipu e as usinas 
nucleares. O déficit 
dos setores públicos 
estadual e munici-
pal será, este ano, de 
Cr$ 6 trilhões, segun-
do revelou ontem 
uma fonte da Seplan. 

Este valor repre-
senta a terça parte 
de todo o déficit pú-
blico do governo, ne-
gociado recente-
mente com o FMI e 
correspondente a 

E o Congresso Nacional tomou, de re-
pente, uma iniciativa prática quanto ao 
debate do grande problema brasileiro: a 
dívida externa, o acordo com o FMI e a 
conveniência ou não da moratória. O depu-
tado Múcio Athayde (PMDB-RO) apresentou 
ontem projeto de lei que obriga o Poder 
Executivo a declarar moratória da dívida 
externa brasileira por dez anos. 

Segundo o deputado declarou na justifi-
cativa do projeto, "os motivos morais e 
'urídicos são os mais justos (...) e é preciso 
ar um basta ao envio do produto do traba-
ho do brasileiro para o Exterior, enquanto 

dentro do Brasil muitos estão passando 
ome" por uma situação "gerada, entre ou-

iras razões, pelas altas taxas de juros, pelo 
rotecionismo dos países ricos contra a 
mportação de nossos produtos e pela ab-
urda deterioração dos preços das exporta-
ões de nossas matérias-primas para os 

,'países industrializados". 
Também o presidente nacional do 

PMDB, Ulysses Guimarães, que há poucos 
dias propôs, em entrevista, uma moratória 
por três anos, pretende até ir ao Supremo 

ribunal Federal para anular os acordos do 
overno brasileiro com o Fundo Monetário 
nternacional — iniciativa que acabou pro-

vocando, ontem, alentado debate jurídico, 
uns achando que ela é inconstitucional, 
utros alegando justamente o contrário. 

A moratória foi, assim, o ponto mais 
visado ontem nos pronunciamentos de polí-
ticos e empresários. Que, como se verá, não 
conseguiram sequer concordar quanto à 
definição sobre se o Brasil já está ou não 
Vivendo em regime de moratória. Para o 
senador Roberto Campos (PDS-MT), por 
exemplo, o Brasil já está em moratória 
desde dezembro do ano passado, quando 
comunicou aos banqueiros a suspensão do 
Pagamento das amortizaçõeS de sua dívida 
Vencida este ano e impôs algumas condi 
ções para restabelecer tal pagamento. 

Os bancos, disse o senador, absorveram 
essa "declaração de moratória" e trataram 
de prover os quatro projetos solicitados 
Pelo Brasil — rolamento de US$ 4 bilhões 
de amortizações, recursos novos de US$ 4,4 
bilhões e recomposição dos créditos comer-
hiais e interbancários —, fracassando em 
relação ao último. Agora eles deram sinais 
inequívocos de que concordam com um 
reescalonamento da dívida brasileira por 
período razoável, mas exigem o cumnri- 

mento de um progra-
ma de ajustamento 
da economia super-
visionado pelo FMI. 

Roberto Campos 
manifestou-se con-
tra qualquer com-
promisso do Brasil, 
na reunião organiza-
da pela OEA em Ca-
racas, em torno da 
constituição de um 
bloco de países de-
ve dnres para atuar 
em conjunto na ne-
gociação de suas dí-
vidas com os credo-
res. Disse, porém, 
que "não faz mal" 
trocar idéias sobre a 
experiência que di-
versos países deve-
dores estão tendo na 
negociação, mas 
alertou que "preci-
samos ter cuidado com eles", referindo-se 
ao fato de que há, entre eles, alguns que 
defendem a tese do repúdio radical à dívida 
— o popular calote. 

Políticos apertam 
A maioria absoluta da Câmara — mais 

de 240 deputados entre 479 — vai reivindi-
car hoje do presidente Flávio Marcílio o 
direito de o Legislativo ser ouvido sobre os 
acordos com o FMI, com base no preceito 
constitucional (Art. 44) que atribui ao Parla-
mento o direito de "resolver definitivamen-
te sobre tratados, convenções e atos inter-
nacionais celebrados pelo presidente da 
República". Cópia do pedido será encami-
nhada à sede do FMI, em Nova York. 

A decisão foi tomada anteontem duran-
te encontros informais de 20 defensores da 
medida, apoiados pelas lideranças do 
PMDB, PDT e PT. Entre os signatários do 
documento solicitando a audiência parla-
mentar dos acordos com o FMI, alinham-se 
mais de 20 deputados do PDS, conforme 
revelou um dos coordenadores da iniciati-
va, que hoje será detalhada para Ulysses 
Guimarães. 

Ainda ontem, o senador Itamar Franco 
(PMDB-MG) dirigiu requerimento à Mesa 
diretora do Senado pedindo informações ao 
ministro da Fazenda sobre o montante glo- 
bal rPivindirarin nolne nrnriro".r. 

externa brasileira e, ainda os termos dos 
documentos referentes às obrigações fixa-
das nos acordos com o FMI e outros organis-
mos financeiros. 

Itamar acha que o relacionamento fi-
nanceiro com os países desenvolvidos, dian-
te das proporções e da relevância desses 
temas, "não pode continuar sendo objeto de 
negociação e renegociações ao arrepio da 
vontade e do conhecimento da Nação". 

Para o presidente interino Aureliano 
Chaves, porém, tudo corre muito bem. On-
tem ele disse ao empresário José Ermírio 
de Moraes, a quem recebeu em audiência 
no Palácio do Planatlo, que as negociações 
do trio econômico (Delfim, Galvêas e Lango-
ni) com o FMI estão progredindo de modo 
satisfatório, e por isso espera que elas che-
guem breve a bom termo. 

Foí José Ermírio quem, ao sair da au-
diência, revelou a posição do presidente 
interino aos repórteres. Ele informou ainda 
que Aureliano está convencido, no entanto, 
de que as negociações não podem ser con-
duzidas da forma rígida prescrita pelos 
manuais do Fundo, que "não podem ser 
aplicadas como uma equação matemática 
primária de forma linear para todos os 
países", segundo a expressão do empre-
sário. 

Aureliano e José Ermírlo• críticas. 

Cr$ 18,5 trilhões. Mas, em face da rees-
timativa inflacionária, o volume desse défi-
cit deverá alcançar cerca de Cr$ 2,1,5 tri-
lhões. 

Aspecto legal 
A investida que Ulysses Guimarães pre-

tende levar ao Congresso e depois ao Supre-
mo Tribunal Federal foi analisada ontem 
por dois juristas, Manoel Gonçalves Ferrei-
ra Filho, ex-secretário da Justiça do gover-
no Marin, e Irineu Strenger, chefe do De-
partamento de Direito Internacional da Fa-
culdade de Direito da USP. Os dois estão em 
posição antagônica. 

Para Manoel Gonçalves, não há "funda-- 
mento algum na pretensão" de,Ulysses, que 
"não pode nem recorrer ao Supremo. Pode-
rá, quando muito, pedir ao procurador-
geral da República que encaminhe ao STF 
sua pretensão". Para o jurista, "Ulysses 
quer um tratado, quando se trata, na verda-
de, de um acordo. Se o Brasil estivesse 
firmando um tratado com o FMI, seria ne-
cessário cumprir todo um formalismo, in-
cluindo a obrigatoriedade de se ouvir o 
Congresso Nacional". 

Contra esse parecer está a opinião de 
Irineu Strenger, para quem "é eufemismo 
distinguir acordo de tratado sem conside-
rar o conteúdo". Estão Chamando de acordo 

o seu impedimento". 
Empresários 

Para os empresários Wolfgang Saueri 
presidente da Volkswagen do Brasil, e Hei, 
mut Vervuert, presidente da Siemens do 
Brasil, é impossível o Brasil declarar mora; 
tória unilateral. Sauer disse que o País 
"sofreria uma forte reação em todo o mun, 
do", mas acenou com algum otimismo argu-
mentando estar convicto de que dentro de 
oito meses o problema da dívida já estará 
solucionado através de negociações com as 
credores. 

Vervuert disse que "a moratória uni 
terei é bobagem. Entre parceiros que 
vem cooperar durante muito e muito te 
a gente não faz coisas unilaterais, te 
sempre que negociar para chegar a 
acordo entre as partes". Sauer previu q 
se declarada a moratória, "não pode s 
mais um navio brasileiro, um avião, par 
no primeiro porto alguém apresa. Mora 
ria é uma idéia totalmente irreal. Tem qu 
ser acordo, e eu acredito que vai have 

fazer com o FMI para fugirem à exigência 
de se submeter a matéria à apreciacão dd 
Congresso. Mas esse acordo, na verdade; 
compromete mais que um tratado, porque 
compromete o patrimônio nacional, a sobe-
rania nacional, e não pode ser decidido 4 
não ser em obediência a preceitos constitu-
cionais". 

Irineu Strenger fez questão de lembrar 
as palavras do ex-ministro Afonso Arinos dê 
Mello Franco, publicadas ontem pela im4 
prensa, segundo as quais ele (Arinos) mes-
mo foi o autor da modificação de um dispo 
sitivo da Constituição•exatamente para am-
pliar o poder de fiscalização do Congresso; 
"E o próprio legislador explicando que, 
enquanto o texto anterior não falava enl  
acordos, prevendo apenas os casos de trata: 
dos e convenções, na versão do texto de 1967 
abriu o esquema de fiscalização do Con.; 
gresso usando a expressão atos". 

Como decorrência dessa modificação; 
alertou o jurista, se os acordos com o FMI 
não tiverem o referendum do Congresso 
"todos os atos são não só eivados de incons-
titu cionalidade como geram por conse-,,  
qüência uma responsabilidade do presi/ 
dente da «República". E, se a matéria for 
levada ao Congresso e levantada a respan 
sabilidade do presidente "como chefe á 
Nação, nessa situação poderia ser discutif 

Campos: estamos na moratória. 


